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j) Promover os contactos e as relações a estabelecer com os organis-
mos da Administração Central, regional e associações, no âmbito da 
atividade física e desportiva;

k) Propor a execução de planos anuais de atividades desportivas, no 
sentido de melhorar o nível das modalidades já praticadas, promover 
e incentivar as modalidades menos divulgadas e, de um modo geral, 
alargar a prática desportiva do concelho;

l) Promover a edição de documentos que visem as áreas temáticas da 
Atividade Física e Desportiva;

m) Proceder à realização de levantamentos e estudos de diagnóstico 
da situação desportiva no concelho, nomeadamente a elaboração e 
atualização da carta desportiva;

n) Elaborar estudos sobre a rede de instalações desportivas do conce-
lho, bem como pareceres sobre as instalações a serem construídas;

o) Acompanhar a execução da rede de instalações e equipamentos 
para a prática de atividades físicas, desportivas e recreativas de interesse 
municipal;

p) Promover, dinamizar e estimular a utilização e rentabilização das 
instalações desportivas.”

A Câmara Municipal aprovou ainda, que a atual Divisão de Obras e 
Oficinas deixe de integrar as competências agora atribuídas à Divisão 
de Equipamento Mecânico e que a Divisão de Cultura e Desporto deixe 
de integrar as competências agora atribuídas à Divisão de Desporto. Em 
resultado, a atual Divisão de Cultura e Desporto passa a designar -se por 
Divisão de Cultura.

Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro (versão atualizada), são mantidas as co-
missões de serviço dos dirigentes da Divisão de Obras e Oficinas e 
Divisão de Cultura.

11 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel Mar-
ques Garcia.

311343567 

 MUNICÍPIO DE MONFORTE

Edital n.º 517/2018

Regulamento de Ocupação Municipal Temporária Solidária
Gonçalo Nuno Ribeiro Brandão Amanso Pataca Lagem, Presidente 

da Câmara Municipal de Monforte, no uso das competências conferidas 
pelas alíneas b) e t) do n.º 1 do artigo 35.º, conjugado com o artigo 56.º 
do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torna público que, 
decorrido o período de inquérito público, por proposta da Câmara Muni-
cipal tomada na reunião de 04 de abril de 2018, a Assembleia Municipal 
de Monforte, ao abrigo do previsto na alínea g), n.º 1, artigo 25.º, do 
referido R.J.A.L., na sua sessão ordinária de 27 de abril de 2018, apro-
vou, por unanimidade, acolher o contributo externo, do Regulamento 
de Ocupação Municipal Temporária Solidária, que entrará em vigor no 
dia seguinte à publicação no Diário da República.

Para constar se lavrou este e outros documentos de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e página eletrónica 
do município de Monforte, em www.cm -monforte.pt.

8 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, Gonçalo Nuno Ribeiro 
Brandão Amanso Pataca Lagem.

311333636 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 6870/2018

Consolidação definitiva da mobilidade na categoria
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que, obtida a concordância das partes, 
cessou o vínculo de emprego público com este Município por motivo de 
consolidação definitiva da mobilidade interna no Município de Serpa, a 
Técnica Superior Ana Carla Efigénio Faísco na carreira e categoria que 
detinha, na posição remuneratória 04 e nível remuneratório 23, a que 
corresponde a remuneração mensal de 1.613,42€, passando a integrar o 
mapa de pessoal daquela entidade, com efeitos a 01.05.2018.

Competência delegada.
02/05/2018. — A Vereadora dos Recursos Humanos, Dr.ª Telma Cris-

tina Felizardo Guerreiro.
311335897 

 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 6871/2018
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público, 
que após anuência do Município de Sintra, foi autorizada a consolidação 
da mobilidade interna na categoria do Técnico Superior, Edite Susana 
Oliveira Santos, posição 4, nível 23, no Mapa de Pessoal desta Autarquia, 
com efeitos ao dia 17 de janeiro de 2018, ao abrigo do disposto no n.º 3 
do artigo 99.º do supra citado diploma legal.

5 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, Isaltino Afonso Morais.
311324491 

 Aviso n.º 6872/2018

Conclusão com sucesso de período experimental
No uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e nos ter-
mos dos artigos 45.º e seguintes do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho (LTFP), torna -se público que, por despacho datado de 23 de 
março de 2018, da Sr.ª Chefe da Divisão de Recursos Humanos deste 
Município, por subdelegação de competências, ao abrigo do despacho 
interno n.º 12/DGDO/2017, de 30 de novembro, foi homologada a 
avaliação final do período experimental das seguintes trabalhadoras, 
na carreira/categoria de assistente operacional: Ana Cristina Teodoro 
do Nascimento Galo, Cláudia Marisa Salvado Fonseca da Silva e Rute 
Alexandra Lampreia Pinheiro.

De acordo com os respetivos processos de avaliação, elaborados nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 46.º da LTFP, o referido período 
experimental foi concluído com sucesso, sendo contado para efeitos da 
atual carreira e categoria.

5 de maio de 2018. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos, 
Rosa Lopes.

311324507 

 Aviso n.º 6873/2018
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público, 
que após anuência do Município de Santiago do Cacém, foi autorizada 
a consolidação da mobilidade interna na categoria do Técnico Superior, 
João Pedro Contente Godinho, posição 4, nível 23, no Mapa de Pessoal 
desta Autarquia, com efeitos ao dia 20 de janeiro de 2018, ao abrigo do 
disposto no n.º 3 do artigo 99.º do supra citado diploma legal.

5 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, Isaltino Afonso 
Morais.

311324483 

 Aviso n.º 6874/2018
Faz -se público, nos termos do disposto no artº 187.º conjugado com o 

n.º 1 e alínea g) do n.º 3 do artº 297.º, ambos da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
que a Câmara Municipal de Oeiras, em reunião realizada em 04 de abril 
de 2018, deliberou por unanimidade, aplicar a pena de despedimento ao 
trabalhador Ricardo Manuel Costa Ribeiro, em decisão final do processo 
disciplinar n.º 12/2017.

5 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, Isaltino Morais.
311324475 

 Aviso n.º 6875/2018

Contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, em cumprimento 
da deliberação da Câmara Municipal de Oeiras de 20 de fevereiro de 
2018, foram celebrados contratos de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com os trabalhadores a seguir identificados, com 
recurso à bolsa de reserva de recrutamento constituída na sequência do 
procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 7745/2016, de 21 de junho, 
para a carreira e categoria de Assistente Operacional, na área de Ação 
Educativa, tendo sido integrado na 1.ª posição remuneratória, nível 1 
da tabela remuneratória única, a que corresponde a remuneração mensal 
de (euro) €580,00, com efeitos a 1 de março de 2018:

Graça Maria Pinto Lopes;



Diário da República, 2.ª série — N.º 98 — 22 de maio de 2018  14559

Paulo Jorge Ferreira Augusto;
Sónia Raquel Novais de Oliveira.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem a 
duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo disposto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal de Oeiras, 
Isaltino Morais.

311324515 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Edital n.º 518/2018
Duarte dos Santos Almeida Novo, Presidente da Câmara Municipal de 

Oliveira do Bairro, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto 
no artigo 56.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que 
a Assembleia Municipal de Oliveira do Bairro, em sessão ordinária de 
30 de abril de 2018, sob proposta oportunamente aprovada pela Câmara 
Municipal na sua reunião ordinária de 26 de abril de 2018, deliberou 
aprovar o Regulamento do Orçamento Participativo do Município de 
Oliveira do Bairro, a entrar em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital, que vai 
ser igualmente afixado nos lugares de estilo, no Boletim Municipal e 
na página da Internet do Município em www.cm -olb.pt.

8 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, Dr. Duarte dos Santos 
Almeida Novo.

Regulamento do Orçamento Participativo
do Município de Oliveira do Bairro

Preâmbulo
Este novo milénio provocou uma mudança de mentalidades ao nível 

do Estado, cuja arquitetura, sendo fortemente centralizadora, procura 
agora levar a efeito uma mudança de paradigma, investindo na busca 
pela retoma da confiança dos cidadãos, preconizando uma tendência de 
maior abertura à sociedade civil.

Nas últimas décadas tem progressivamente crescido em Portugal, 
na Europa e noutros países considerados modernos, um instrumento 
denominado de Orçamento Participativo que procura, essencialmente, 
o fortalecimento da democracia local.

A Câmara Municipal de Oliveira do Bairro, dá agora sequência a um 
compromisso político de estar mais perto dos cidadãos, agindo no sentido 
de promover o aprofundamento da democracia e a transparência da ges-
tão municipal, e combater o divórcio entre cidadãos e eleitos, agravado, 
certamente, pela crise económica e social que o país atravessou.

Ponderados os custos e benefícios das medidas projetadas, verifica -se 
que os benefícios decorrentes do Regulamento são claramente superiores 
aos custos que lhe estão associados, na medida em que se traduzem na 
realização de investimentos, cujos beneficiários são os cidadãos do 
Município de Oliveira do Bairro. Os custos previstos são os inerentes 
à execução dos projetos vencedores do Orçamento Participativo do 
Município de Oliveira do Bairro, acrescidos dos custos que decorrem 
da execução das diferentes etapas, nomeadamente, análises técnicas e 
despesas decorrentes da utilização de meios informáticos.

O Orçamento Participativo é um modelo de gestão pública democrá-
tico e voluntário, inexistindo qualquer tipo de obrigação legal que impo-
nha aos municípios a adoção deste tipo de instrumento, mas que desafia 
os cidadãos a contribuir e a expressar as suas ideias e aspirações.

É acima de tudo uma declaração de confiança nos cidadãos.
Os cidadãos irão ter, com a implementação do Orçamento Parti-

cipativo, uma oportunidade de participarem na discussão política e 
influenciarem o modo como a Câmara Municipal utiliza uma parte do 
seu orçamento de investimento municipal, assim contribuindo para o 
desenvolvimento da qualidade de vida no Concelho.

A implementação do Orçamento Participativo do Município de Oli-
veira do Bairro inspira -se nos valores da democracia participativa e da 
participação na vida pública.

Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 98.º do Código de Proce-
dimento Administrativo, adiante designado por CPA, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, a Câmara Municipal deliberou, 
na sua reunião de 25 de janeiro de 2018, dar início ao procedimento de 
elaboração do Regulamento do Orçamento Participativo do Município 
de Oliveira do Bairro, publicitando -o, nos termos previstos no sobredito 
artigo, tendo -se verificado a constituição de interessados.

Após aprovação pela Câmara Municipal, na sua reunião de 22 de 
fevereiro de 2018, foi o Projeto do Regulamento do Orçamento Parti-
cipativo do Município de Oliveira do Bairro, submetido a audiência dos 
interessados ao abrigo do artigo 100.º do CPA e publicado no Diário da 
República e na Internet, no sítio institucional do Município, e divulgado 
através de edital nos locais de estilo do Município, com o objetivo de 
ser submetido a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, para 
recolha de sugestões dos interessados, nos termos do artigo 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

Findo o prazo de consulta, verificou -se não terem sido apresentadas 
quaisquer sugestões e/ou contributos.

Assim, nos termos dos artigos 2.º, 48.º, 241.º e n.º 7 do artigo 112.º 
da Constituição da República Portuguesa, no uso das competências 
conferidas pela alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e alínea g) do n.º 1 do 
artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e cum-
pridas as formalidades constantes dos artigos 98.º a 101.º do Código 
de Procedimento Administrativo, a Assembleia Municipal de Oliveira 
do Bairro em 30 de abril de 2018, sob proposta da Câmara Municipal 
de 26 de abril de 2018, aprova o presente Regulamento do Orçamento 
Participativo do Município de Oliveira do Bairro.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Princípio

O Orçamento Participativo do Município de Oliveira do Bairro visa 
potenciar os valores da democracia, incentivar e estimular uma inter-
venção cívica, informada, ativa, esclarecida e responsável dos cidadãos 
e das organizações da sociedade civil, nos processos de governação 
local, instando -os a decidir sobre a afetação de uma parte dos recursos 
disponíveis às políticas públicas municipais.

Artigo 2.º
Âmbito

O Orçamento Participativo incide sobre a totalidade territorial do 
Concelho de Oliveira do Bairro e, bem assim, sobre áreas de competência 
da Câmara Municipal.

Artigo 3.º
Objetivos

O Orçamento Participativo do Município de Oliveira do Bairro tem 
como objetivos:

1 — Contribuir para uma maior aproximação das políticas públicas 
locais às reais necessidades e expectativas dos cidadãos.

2 — Contribuir para a educação cívica, convidando os cidadãos a 
melhor compreender a complexidade dos problemas de gestão municipal, 
a finitude dos recursos e a necessidade de tomar opções que permitam 
conjugar as prioridades e preocupações pessoais dos cidadãos com o 
bem comum.

3 — Incentivar, reforçar e potenciar a interação e diálogo entre eleitos, 
técnicos municipais, cidadãos e sociedade civil, na busca pelas melhores 
soluções para a melhoria da qualidade de vida no Concelho, tendo em 
atenção os recursos disponíveis.

4 — Fomentar dinâmicas de auto -organização e cooperação entre os 
cidadãos, que recriem a solidariedade e o sentido de comunidade.

5 — Aumentar a transparência da atividade da Câmara Municipal, 
o nível de responsabilização dos eleitos e da estrutura municipal, con-
tribuindo, desta forma, para o reforço da credibilidade das instituições 
municipais e a qualidade da própria democracia.

6 — Materializar os contributos dos cidadãos e da sociedade civil nos 
processos de governança local e, mais concretamente, o seu enquadra-
mento nos instrumentos anuais de gestão previsional.

Artigo 4.º
Definições

Para efeitos do presente normativo, entende -se por:
a) “Análise Técnica”: Análise, por parte da Equipa de Análise Téc-

nica, da viabilidade das propostas apresentadas e do cumprimento dos 
requisitos de elegibilidade das mesmas;

b) “Coordenador”: Elemento a designar por despacho do Presidente da 
Câmara, a quem compete a direção, planeamento e gestão do processo 
em todas as suas fases;


